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Justica mantém demissdo de médico de Porto Alegre

O médico acusado de mé-fé por acumular ilegalmente cargos publicos hdo conseguiu suspender sua
demiss&o do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). A decisdo é da Terceira Secdo do Superior
Tribunal de Justica ao julgar pedido de liminar em Mandado de Seguranca movido pelo médico. A
demisséo do profissional havia sido determinada pelo ministro da Previdéncia e Assisténcia Social.

O médico foi contratado paratrabalhar no Hospital Cristo Redentor, que passou aintegrar a
Administracdo Indireta da Unido. Apos treze anos, 0 médico também foi admitido no Hospital de Pronto
Socorro, vinculado a Prefeitura Municipal de Porto Alegre, sob regime estatutario. Depois de algum
tempo, conseguiu um cargo no INSS.

Atendendo a uma obrigacéo exigida, o médico preencheu e entregou sua Declaragcdo de Cargo, Emprego
ou Funcéo Publica (DCEFP). Foi constatado que o servidor acumulava trés cargos no Poder Publico. O
acumulo de cargos € incompativel com a legislacéo aplicavel gue permite o maximo de dois (artigo 37
inciso XVI e XVII daCF).

A Divisdo de Recursos Humanos do INSS concedeu o prazo maximo de trinta dias para que o servidor
optasse por apenas dois cargos, sob pena de instauracdo de inquérito administrativo-disciplinar.

No entanto, o profissional ndo atendeu a solicitacéo, explicando que anual mente declarou suas atividades
damesmaforma, por quase quinze anos.

O relator, ministro Fernando Gongalves, negou o pedido argumentando que ndo “ndo ha como afastar a
penaaele imposta, pois, estando em situagdo de acumulo indevido de cargos, foi-lhe oportunizada pela
autarguia prazo para que fizesse sua opcao, em regular processo administrativo, de molde a enquadrar-se
no permissivo constitucional. “Contudo, ndo o fez, preferindo permanecer na situacao de ilegalidade,
hipétese que per si € suficiente para caracterizar a ma-fé, justificadora da pena de demisséo”, concluiu.
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